NÃO ESPERE MAIS, PROCESSE AGORA!

Ajude-nos a acabar de vez com essa palhaçada da limitação da Internet Vivo 3G.

Quando receber a indenização doe parte para caridade, mande um bom vinho para Dra. Adriana que escreveu a Petição, Ivo Maioli que compartilhou conosco esse material valioso e um obrigado para Fernando M. Areias, criador do protesto que inspirou nosso herói

Recomendamos que procure um advogado de sua confiança para adaptar a petição a suas necessidades.

      Boa sorte,


      
PAGNO & GOMES ADVOGADAS 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE FLORES DA CUNHA-RS

***(dados pessoais omitidos)***

FULANA DE TAL, brasileira, solteira, estudante, inscrita no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx.xx e no RG sob o nº xxxxxxxxxx, residente na Rua Severo Ravizzoni, nº xxxx, Bairro São xxx, em Flores da Cunha-RS, neste ato, representada por suas procuradoras ADRIANA FATIMA PAGNO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RS sob o n( 33.521 e no CPF sob o n( xxx.xxx.xxx.xx e JAQUELINE VALENTE GOMES, brasileira, casada, inscrita na OAB/RS sob o n(42.183, ambas com escritório profissional na Rua John Kennedy, n( xxxx, sala 18, em Flores da Cunha - RS, fone (54) 3292-xxxx, vem respeitosamente perante Vossa Excelência ajuizar AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER cumulada com PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA contra VIVO SA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.449.992/0121-70, estabelecida na Av. José Bonifácio, nº 245, Porto Alegre-RS, CEP: 90040-130 pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

1- DOS FATOS:

 A autora adquiriu em 20/10/2009 um modem ZTE MF 100, de nº XXXXXXXXX, na Loja da Vivo de XXXXXXXX (na Loja TAL LTDA) através da vendedora Fulana de Tal, conforme cupom fiscal doc. 02, em anexo, bem como contratou o pacote VIVO INTERNET ILIMITADO 3G (internet banda larga móvel) pelo valor mensal de R$ 119,90 ( cento e dezenove reais e noventa centavos) ao mês, conforme termo de Adesão  e contratação de serviços doc. 03 e 04 em anexo.
Ao adquirir o produto VIVO INTERNET ILIMITADO 3G, lhe foi informado que O ACESSO A INTERNET ERA ILIMITADO, conforme caderno de propaganda, doc. 05, em anexo.

Todavia, após dois dias de uso da referida conexão a autora foi informada por SMS, (mensagem da operadora VIVO recebida no próprio modem) que a velocidade da conexão Vivo 3G seria reduzida para 128kbps, pois teria ultrapassado 2.0 GB de utilização de banda.

  Na mesma hora, a autora, indignada, ligou para a VIVO pelo número *8486, sob o protocolo número: XXXXXXXXXX, onde solicitou o “desbloqueio desta limitação”, argumentando que o plano era ILIMITADO e que exigia que fosse cumprido o contrato. Depois de varias considerações da autora, sobre o que entendia sobre o significado da palavra ILIMITADO, então foi que o atendente informou que este procedimento poderia ser feito uma vez somente e valeria por 20 dias até o próximo ciclo, ou dia em que a conta vencesse. 

 Descontente com o serviço a autora ligou para a ANATEL, informando o que estava acontecendo e registrando o abuso da requerida e a propaganda enganosa, conforme registro de protocolo número XXXXXXXXXXX
 A requerida desbloqueou a limitação.

 Mas, no dia 12 de novembro, a autora recebeu novamente um torpedo informando sobre a redução de velocidade após ter atingido o limite de 2.0 GB no tráfego de dados, redução essa para 128kbps, ou seja, praticamente um décimo da velocidade contratada de 1Mb, que se estenderá até dia 10 do mês seguinte. 

                              A requerida bloqueou novamente o serviço.

                              No dia 18/11/2009 a autora ligou novamente para a requerida através do protocolo 2009493409458, falou com a atendente Andressa e depois com o atendente Tiago, que liberou a limitação da internet.

                             Em 19/11/2009, a autora ligou também para ANATEL, exigindo uma posição sobre os fatos, já que contratou um serviço que não condiz com o contratado, não funciona ILIMITADAMENTE.    

                               Neste caso, o abuso é evidente e muito claro, pois a autora adquiriu um plano de internet que é amplamente divulgado nos meios de comunicação como sendo ILIMITADO, a um custo de R$ 119,00 (cento e dezenove reais) mensais, onde consta no contrato de adesão e contratação, bem como, na propaganda, conforme DOC. 03 a 05, o termo “ILIMITADO” e o que obteve é uma clara e inegável LIMITAÇÃO de velocidade. 

                   No ato da compra, a autora, não foi informada que poderia haver limitação,  já que o PLANO ADQUIRIDO para esta conexão se configura por SER “ILIMITADO”.

                       Cabe salientar que, além da limitação da velocidade, ocorre que a requerida bloqueia os sites específicos como Rapidshare, Youtube, Picassa, entre outros, o que configura mais uma prática ilegal, que também não é informada no momento da contratação dos serviços.

2- DO DIREITO:

                         A autora, como consumidora tem direito à livre utilização do serviço legalmente contratado, o fato de que o serviço contratado não estar funcionando adequadamente, trata-se de uma prática abusiva e de propaganda enganosa, pois, a mesma não foi informada sobre a limitação da velocidade e o bloqueio de alguns sites, no ato da contratação.

                           Além da autora, milhares de clientes da VIVO estão insatisfeitos com suas velocidades limitadas, pois estão sentindo-se enganados, estas manifestações estão nos jornais, revistas e sites da internet, basta uma pequena pesquisa para que se veja a pratica enganosa da requerida. Em anexo, junta algumas reportagens e artigos encontrados na internet e nos jornais, Doc.06 a 09.

                    Assim como a autora, vários usuários foram ludibriados por esta propaganda enganosa e lesados por esta prática abusiva, como pude constatar no site do Protesto 3G Élimitado – http://3gInternet.com.br.
                       Segundo a Dra. Estela Guerrini, advogada do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) conexões mais lentas que a velocidade contratada e limitação da velocidade dos planos ditos ilimitados são práticas ilegais.

                         O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) confirmou o que todos nós já sabíamos: que o Serviços de Banda Larga 3G não funcionam e as operadora não trabalham de forma transparente mostrando pro consumidor a roubada que ele está se metendo, pois:
• A velocidade nunca chega no limite prometido.

• A conexão nunca é ilimitada conforme o prometido.

• A área de cobertura é muito menor do que a divulgada.

• O serviço de atendimento nunca resolve seus problemas.


No caso em tela, aplica-se o CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, que ordena:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

.......

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

No Artigo 35 ordena que: 

 “  Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.
Pelos fatos relatados e pelos documentos anexados, pode-se concluir que, a autora foi induzida em erro, por uma propaganda enganosa, ao pensar que estava adquirindo uma internet ILIMITADA.

Nos serviços oferecidos pela requerida, de acesso à Internet banda larga a partir de computadores que, por meio de um mini-modem, se conectam diretamente à rede de telefonia móvel, incorre em duas práticas ilegais são constatadas na oferta e no usufruto desse serviço:

1ª) é a oferta real de uma velocidade aquém daquela que foi de fato contratada pelo consumidor;

2ª)é a redução da velocidade nos chamados planos ilimitados, quando o consumidor atinge um determinado volume de dados trafegados. 

                       A autora foi induzida em erro ao pensar que o plano contratado era ILIMITADO, foi enganada pela propaganda realizada pela requerida, pois houve falha no dever de informação da requerida.

Trata-se, portanto, de publicidade enganosa, ou seja, aquela que induz o consumidor em erro com promessas de vantagens que não correspondem à realidade, configurando prática comercial abusiva, nos termos do art. 39, inc. IV, do Código de Defesa do Consumidor.
                     A requerida violou o direito da autora, quando deixou de fornecer informações adequadas e claras, que resulta do princípio da transparência, positivado no “caput” do artigo 4º e inciso III do artigo 6º, do Estatuto Consumidor, além do princípio da boa-fé, o qual sempre deve se fazer presente nas relações de consumo, pois exige que os agentes da relação, fornecedor e consumidor, estejam dispostos a atuar com honestidade e firmeza de propósito, sem espertezas para impingir prejuízo ao outro. 
                   Segundo o Instituto IDEC, os serviços de internet 3G, apresentam diversos problemas, como velocidade irregular e falta de transparência nas negociações entre consumidor e prestador de serviço, também apontou a ausência de regras claras para as operações 3G, que deveriam ser definidas pela Anatel. A falta de uma regulação mais objetiva deixaria os consumidores desprotegidos.

                      Requer ainda, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (artigo 3º, parágrafo 2º) bem como, o artigo 6º, inciso VIII, que prevê nas relações de consumo, quando verossímil a alegação ou hipossuficiência da parte, a inversão do ônus da prova.

                                    Diante do exposto, requer a inversão do ônus da prova.

   Aplicando ainda, o artigo 14 do Código de defesa do Consumidor, que diz:

ARTIGO 14:

 “O fornecedor de serviços responde independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre suas fruição e riscos.”

Portanto, é responsabilidade da requerida reparar os danos causados a autora, uma vez vendeu-lhe um produto irreal, através de propaganda enganosa.

A lamentável postura da requerida obrigou a autora, uma cidadã cumpridora de suas obrigações, a recorrer à Justiça para resolver a questão. 

Aliada a Legislação já citada, menciona ainda, o artigo 186 do Código Civil, bem como o artigo 5, inciso X da Constituição Federal e na Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça.

            Artigo 186 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

SÙMULA 37 DO SUPEIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA :

                           SÃO CUMULÁVEIS AS INDENIZAÇÕES POR DANO MATERIAL E DANO MORAL ORIUNDOS DO MESMO FATO.

                          Sérgio Cavaliei Filho segue a mesma linha de raciocínio ( in programa de respeonsabilidade civil, 5ª. ed., 2ª. tiragem, 2004, p.100).

“.... por se tratar de algo imaterial ou  ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de  depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desrespeito através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase de irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais.

        Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. (.....) Em outras palavras, o dano moral existe em “re ispa”; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, “ipso facto” esta demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção “hominis ou facti” que decorre das regras de experiência comum.”

                 Nesta senda requer o DESBLOQUEIO DA LIMITAÇÃO DA VELOCIDADE DA INTERNET CONTRATADA PELA REQUERIDA, OU, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL TAL CONCESSÃO, REQUERER A RESCISÃO DO CONTRATO, SEM QUALQUER ÔNUS PARA AUTORA, DESPENSANDO O PAGAMENTO DA MULTA DE FIDELIZAÇÃO E MULTA POR RESCISÃO ANTECIPADA DO CONTRATO, BEM COMO A DEVOLUÇÃO DOS VALORES DISPENDIDOS PELA AUTORA NA AQUISIÇÃO DO MOLDEM E NO VALOR DAS MENSALIDADES DO SERVIÇO ATÉ O JULGAMENTO DO FEITO.
3- A FONTE JURISPRUDENCIAL

"O DANO PURAMENTE MORAL É INDENIZÁVEL".

              ( STF, in RTJ, 5/1383).    

"O DANO SIMPLESMENTE MORAL, SEM REPERCUSSÃO NO PATRIMÔNIO NÃO HÁ COMO SER PROVADO. ELE EXISTE TÃO-SOMENTE PELA OFENSA, E DELA É PRESUMIDO, SENDO O BASTANTE PARA JUSTIFICAR A INDENIZAÇÃO"        (RT 86111/163).

"RESPONSABILIDADE CIVIL. DESNECESSIDADE DE PROVA DE PREJUÍZO. DAMNUM IN RE IPSA. FIXAÇÃO DO QUANTUM  PELA TÉCNICA DO VALOR DE DESESTÍMULO. NECESSIDADE DE SANCIONAMENTO DO LESANTE."      RECURSO PROVIDO. I/TACSP, 4º C., AP. 551.620-1.

"INDENIZAÇÃO DE DANO MORAL. FIXAÇÃO EM 500(QUINHENTOS) SALÁRIOS MÍNIMOS, VALOR TIDO POR MODERADO ANTE A NECESSIDADE DE QUEM PEDE E A POSSIBILIDADE DE QUEM PAGA. DECISÃO QUE SE INSERE NA ESFERA DO CONVENCIMENTO DO JUIZ". 

                      ( BAASP 1834/Supl/04. Ap. n.º 526.380-3, Bol 60, I/TACSP).

"DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO DO ATO LESIVO SOBRE O PATRIMÔNIO DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. AINDA QUE O ATO OFENSIVO NÃO TENHA REFLEXOS PATRIMONIAIS, É ADMISSÍVEL A INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL(ART. 5º, V e X, da CF/88).

Decisão: "por votação unânime, conhecer parcialmente dos embargos e rejeitá-los. Custas na forma da lei."

(EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA N.º 229, BLUMENAU, rel. NESTOR SILVEIRA, in DJ 9.347, de 27.110.95, pág. 11)

consumidor. obrigação de fazer cumulada com reparação de danos. promoção de telefonia celular. propaganda enganosa. dano moral ocorrente. quantum indenizatório mantido. preliminares afastadas.

1. As recorrentes são legitimadas a figurar no polo passivo da demanda, pois realizaram promoção conjunta, consoante folder juntado à fl. 09 dos autos. Assim, com fulcro no art. 7º do CODECON pode a consumidora optar contra quem buscará reparação, sendo as três empresas responsáveis, de forma solidária, pelos danos causados à autora.

2. A consumidora foi induzida em erro ao pensar que bastaria a adesão ao cartão de crédito Hipercard, ou a compra de produtos em valor superior a R$ 50,00 no supermercado BIG, para que fizesse jus a um aparelho de telefone celular habilitado. No entanto, teve negado o recebimento do aparelho, injustificadamente, ficando comprovada a propaganda enganosa.

3. Em face do disposto no art. 30 do CODECON, devem as demandadas providenciar no cumprimento da oferta veiculada, sob pena de multa, tal qual determinado na sentença recorrida.

4. Dano moral decorrente da arbitrariedade e abusividade com que as rés negaram à autora o fornecimento do brinde anunciado.

5. Quantum indenizatório mantido em R$ 1.000,00, montante adequado às circunstâncias do caso concreto e ao patamar adotado por este Colegiado em casos análogos.

Sentença confirmada por seus próprios fundamentos. 

Recursos improvidos.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71002259992


	Comarca de Porto Alegre

	BRASIL TELECOM S/A 


	RECORRENTE

	VERA LUCIA MENDES RODRIGUES 


	RECORRIDO


consumidor. serviço de internet banda larga 3g CONTRATADO. falha na prestação do serviço. direito à restituição do valor pago. inexigibilidade da multa rescisória. inscrição indevida. dano moral ocorrente. quantum indenizatório mantido.

1. Não logrou a ré comprovar que tenha a autora efetivamente utilizado o serviço de internet 3G conforme contratado. Tendo, por outro lado, demonstrado a autora a devolução do modem, bem como a cobrança do serviço não disponibilizado.

2. Restando comprovado o inadimplemento contratual por parte da ré, assiste direito à autora ao desfazimento do contrato, sem a imposição de multa contratual, com a devolução dos valores já pagos pelo aparelho.

3. Inscrição irregular no nome da autora em cadastro restritivo de crédito em virtude de cobrança de serviço não disponibilizado. Os danos morais decorrentes da inscrição indevida são presumíveis, prescindindo de prova. 

4. O quantum indenizatório fixado na sentença (R$ 3.500,00) não merece reparos, pois está de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Sentença confirmada por seus próprios fundamentos.

Recurso improvido.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71002122489


	Comarca de Porto Alegre

	CLARO S/A 


	RECORRENTE

	ALEXANDRE DE MELLO RIBEIRO 


	RECORRIDO


CONSUMIDOR. SERVIÇOS DE INTERNET “3G”. VELOCIDADE INFERIOR À CONTRATADA E QUEDAS FREQUENTES NA CONEXÃO. MÁ-PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, PELA QUAL DEVE SER A DEMANDADA RESPONSÁVEL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O autor contratou serviços de internet banda larga, mas descontentou-se com a prestação destes, que se mostrou inferior ao esperado, o que lhe dá direito a postular a rescisão do contrato, sem a cobrança de multa decorrente da fidelização.

2. A responsabilidade da empresa prestadora dos serviços, neste caso, é objetiva, a teor do disposto no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor.

3. Sentença de primeiro grau mantida.

4. Recurso improvido. 

Julgando caso semelhante, as Turmas Recursais Cíveis rubricaram o seguinte entendimento:

“CONSUMIDOR. COMPRA DE MODEM E CONTRATAÇÂO DE SERVIÇO DE INTERNET BANDA LARGA. PROBLEMA NO ACESSO À REDE E VELOCIDADE MUITO INFERIOR AO QUE HAVIA SIDO CONTRATADA. PROVA DE UTILIZAÇÃO MÍNIMA DOS SERVIÇOS. DIREITO DO AUTOR À RESCISÃO CONTRATUAL, SEM O PAGAMENTO DA MULTA POR QUEBRA DE FIDELIDADE E DEVOLUÇÃO DAS MENSALIDADES JÁ PAGAS. (...) Evidente que diante da impossibilidade de utilização normal do serviço, possui o autor direito à rescisão contratual sem o pagamento da multa e devolução das mensalidades já pagas. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71001796234, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Vivian Cristina Angonese Spengler, Julgado em 03/06/2009)” (grifei)

  4- DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA :

                  No caso in tela, ficou cabalmente comprovado o nexo causal, entre A AÇÃO DO AGENTE E OS DANOS PRODUZIDOS, visto que a autora adquiriu um o produto VIVO INTERNET ILIMITADO 3G, o qual lhe foi informado que O ACESSO A INTERNET SERIA ILIMITADO, conforme termo de adesão (doc.03e 04)  e caderno de propaganda (doc. 05).

O artigo 273 do CPC disciplina a possibilidade de antecipação de todos ou alguns efeitos da tutela, quando existirem provas inequívocas, as alegações forem revestidas de verossimilhança, bem como haja receio de dano irreparável ou reste caracterizado o abuso de direito de defesa, sejam concedidos antecipadamente ao julgamento da lide.

O DANO IRREPARÁVEL- “perículum in mora“, no presente caso, funda-se no fato que a limitação da internet, está impedindo a autora, de dispor da internet de maneira ilimitada, causando-lhe prejuízos de ordem financeira, moral e material, uma vez que usa a internet para o seu trabalho, para efetua pesquisas e para efetuar compras e vendas.

                 O DIREITO DA AUTORA – “fumes boni iuris”, calçado na verossimilhança de suas alegações, no caso em tela, está no fato que a autora foi induzida em erro ao pensar que o plano contratado era ILIMITADO, foi enganada pela propaganda realizada pela requerida, pois houve falha no dever de informação da requerida.

Desde já, requer a ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para que a requerida DESBLOQUEAR A LIMITAÇÃO DA VELOCIDADE DA INTERNET CONTRATADA PELA AUTORA, NÃO LIMITANDO O TRAFEGO DE DADOS, BEM COMO, LIBERAR O ACESSO NOS SITES DE Rapidshare, Youtube, Picassa,  ATÉ O JULGAMENTO DESTE PROCESSO, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 1.000,00 (MIL REAIS) AO DIA.  

  5- DO DANO MORAL:

Os danos morais, por seu turno, também restaram caracterizados. Por ter a autora sido induzida em erro, o que determinou a aquisição de um produto que não trouxe a autora as vantagens anunciadas, não há dúvida de que autora acabou experimentando angústias e sentimentos negativos que ensejam reparação de ordem moral, por parte dos causadores do dano.

A conduta da requerida, portanto, afastou-se dos limites da legalidade, causando dissabores e constrangimentos à autora, que transcendem os aborrecimentos naturais da vida, estes plenamente suportáveis. Essa situação, causou-lhe um dano moral indenizável, representado pela situação vexatória de ter sido enganada, ludibriada ao adquirir um produto que não lhe trouxe o benefício prometido, sendo evidente o nexo de causalidade entre o proceder da requerida, que se pode classificar como condenável prática comercial a ser severamente repreendida, e o prejuízo moral sofrido pela demandante. 

Essa situação configura um ilícito civil, que enseja pronta reparação dos danos morais causados, nos termos do art. 5º, incs. V e X, da Constituição Federal e arts. 186 e 927 do Código Civil. 

No caso em tela, o dano moral está configurado, pois presentes o nexo causal entre a conduta ilícita da demandada (com a abusividade na execução do contrato ao induzir em erro o consumidor) e o dano experimentado pela parte-autora (frustração na falsa expectativa gerada) que a limitação da velocidade lhe trouxe.

Pede-se e espera-se que a Requerida, DENTRO DA TEORIA DO VALOR DE DESESTÍMULO, seja condenada a pagar à Autora, À TÍTULO DE DANOS MORAIS sofridos pelo mesmo, no valor a ser fixado por  Vossa Excelência.

                 DIANTE DO EXPOSTO, REQUER:

a) A expedição do competente mandado de citação à Ré, no endereço da sua agência local (art. 100, IV do CPC), na pessoa de quem exerça a função de gerência (art. 12, VI do CPC), para responder no prazo legal, nos termos do art. 297 do CPC, sob pena de revelia e confissão, além de serem tidos por verdadeiros os fatos alegados.

b) Que seja deferida liminarmente a ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, a fim de ordenar a requerida A DESBLOQUEAR A LIMITAÇÃO DA VELOCIDADE DA INTERNET CONTRATADA PELA AUTORA, NÃO LIMITANDO O TRAFEGO DE DADOS, BEM COMO, LIBERAR O ACESSO NOS SITES DE Rapidshare, Youtube, Picassa,  ATÉ O JULGAMENTO DESTE PROCESSO, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 1.000,00 (MIL REAIS) AO DIA.  

c) A aplicação do artigo 6º, inciso VII do Código de Defesa do Consumidor, no sentido de determinar a inversão do ônus da prova, tendo em vista os argumentos antes lançados;

d) Protesta-se pela produção de todos os meios probantes em direito admitidos, dentre eles, a prova documental, testemunhal, oitiva do representante legal da Ré, sob pena de confissão se não comparecer, ou comparecendo, se negar a depor.

e) Que seja julgada procedente a presente Ação, tornando definitivo o pedido de Tutela antecipada, ou seja, o DESBLOQUEIO DA LIMITAÇÃO DA VELOCIDADE DA INTERNET CONTRATADA PELA REQUERIDA, OU, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL TAL CONCESSÃO, REQUERER A RESCISÃO DO CONTRATO, SEM QUALQUER ÔNUS PARA AUTORA, DESPENSANDO O PAGAMENTO DA MULTA DE FIDELIZAÇÃO E MULTA POR RESCISÃO ANTECIPADA DO CONTRATO, BEM COMO, A DEVOLUÇÃO DOS VALORES DISPENDIDOS PELA AUTORA NA AQUISIÇÃO DO MOLDEM E NOS VALORES PAGOS DAS MENSALIDADES DO SERVIÇO ATÉ O JULGAMENTO DO FEITO, BEM COMO, A CONDENAÇÃO DA REQUERIDA AO PAGAMENTO DA INENIZAÇÃO À TÍTULO DE DANOS MORAIS, onde seja por Vossa Excelência arbitrada a referida indenização, em  especial, dentro da teoria do valor de desestímulo, que faça a Ré não repetir novos ilícitos como os fartamente comprovados nos presentes autos.  

g) Pagamento das custas processuais, honorários advocatícios, na base de 20% sobre a verba condenatória e demais cominações legais;

           VALOR DA CAUSA: R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais).

                                  N.T.

                                  P. DEFERIMENTO.                                            

                  Flores da Cunha, 28 de Novembro de 2009.

                           ADRIANA PAGNO

                                                OAB/RS 33.521
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